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RESOLUÇÃO CONUN/UEMG Nº 419, DE 

21 DE DEZEMBRO DE 2018.
Cria a Comissão Própria de Avaliação - CPA e estabelece suas atribui-
ções e condições de funcionamento.
O Conselho Universitário no uso de suas atribuições estatutárias e regi-
mentais, tendo em vista as determinações contidas no art. 11 da Lei 
nº 10.861, de 14 de abril de 2004, a Portaria 2.051, de 09 de julho de 
2004, do Ministério da Educação, e a Resolução CEE nº 459, de 23 de 
abril de 2014,
RESOLVE:
Art. 1º Fica criada a Comissão Própria de Avaliação - CPA no âmbito da 
Universidade do Estado de Minas Gerais.
Art. 2º A Comissão Própria de Avaliação CPA terá como atribuições:
I- Coordenar a realização dos processos de avaliação interna da 
instituição;
II- contribuir para o envolvimento da comunidade acadêmica na imple-
mentação dos processos de avaliação interna, buscando integrá-los à 
dinâmica institucional;
III- sistematizar a prestação das informações solicitadas pelo INEP;
VI- elaborar o Modelo de Avaliação Interna a ser desenvolvido na Uni-
versidade, que atenda às exigências da legislação vigente;
V- elaborar e aperfeiçoar os instrumentos para coleta e análise das 
informações relativas à avaliação institucional;
VI- consolidar e analisar as informações obtidas;
VII- elaborar relatório final da Universidade;
VIII- acompanhar, de forma contínua, as decisões tomadas pelas estru-
turas institucionais competentes em decorrência das informações levan-
tadas na Avaliação Institucional.
Parágrafo único. A atuação da CPA dar-se-á sem prejuízo da realização 
dos procedimentos de acompanhamento das atividades de ensino, pes-
quisa e extensão pelas respectivas Pró Reitorias.
Art. 3º A CPA será composta de:
I- cinco professores em exercício na UEMG e respectivos suplentes;
II- um servidor técnico-administrativo representando cada uma das 
Pró Reitorias Acadêmicas: Graduação, Pesquisa e Pós-graduação e 
Extensão;
III- um servidor técnico-administrativo, em exercício na Gerência de 
Informática da Instituição;
IV- dois representantes do corpo discente;
V- um representante da sociedade civil organizada.
§1º Os membros docentes da Comissão serão indicados pelo CONUN 
e designados por ato do(a) Reitor(a), que também explicitará o(a) 
Presidente(a) e o Vice-presidente(a) da CPA.
§2º Um dos membros da CPA deverá ter domínio de estatística.
Art. 4º O mandato dos integrantes da CPA será de três anos, permitida 
a recondução.
Parágrafo único. A recomposição da CPA, a cada três anos, deverá asse-
gurar a permanência de 40% de seus componentes anteriores.
Art. 5º O modelo de avaliação, de que trata o inciso V do art. 1° deverá 
atender a todas as dimensões exigidas na legislação e assegurar o acom-
panhamento das metas estabelecidas no PDI-UEMG.
Parágrafo único. O modelo proposto deverá assegurar a coleta anual 
de informações de forma sistemática e que deve ter reflexo imediato na 
prática curricular de cada curso oferecido pela Universidade.
Art. 6º A Secretaria dos órgãos de deliberação Superior fornecerá apoio 
aos trabalhos da CPA.
Art. 7º A Gerência de Informática da UEMG dará o apoio técnico 
necessário à realização do processo de avaliação.
Art. 8º As atividades da CPA deverão ser objeto de divulgação no site 
da UEMG, através de um cronograma de trabalho.
§1º Cada Unidade Acadêmica deverá compor sua própria CPA, de 
forma que atenda suas demandas específicas respeitando a participação 
de todos os segmentos da comunidade acadêmica.
§2º Fica vedada a existência de maioria absoluta, por parte de qualquer 
um dos segmentos representados na CPA, devendo ser garantida a parti-
cipação de pelo menos um docente de cada Departamento da Unidade.
§3º As Comissões Próprias de Avaliação das Unidades, doravante deno-
minadas CPA/UNIDADES, serão indicadas pelo Conselho Departa-
mental ou, onde este não existir, por colegiado equivalente.
Art. 9º As CPAs das UNIDADES terão como atribuições:
I- contribuir com a CPA na elaboração do Modelo de Avaliação Institu-
cional que atenda às exigências da legislação vigente;
II- contribuir para o envolvimento da comunidade acadêmica na imple-
mentação dos processos de avaliação interna, buscando integrá-los à 
dinâmica institucional;
III- sistematizar a prestação das informações solicitadas pelo INEP ou 
pelo Conselho Estadual de Educação;
IV- aplicar os instrumentos para coleta e análise das informações relati-
vas à avaliação institucional;
V- tabular os dados coletados e confeccionar o relatório final da 
Unidade;
VI- fomentar a CPA com dados que permitam a confecção de relatório 
anual da Universidade;
VII- elaborar relatório final da Unidade.

Art. 10 A auto avaliação, em parte, deverá ser realizada em cada curso 
oferecido pelas Unidades da UEMG:
I- por meio de questionários aplicados aos alunos e professores sobre 
o desempenho destes e suas impressões sobre as condições de oferta 
do curso;
II- em seminários sobre o processo de ensino-aprendizagem, realizados 
no início dos semestres, com a participação de alunos e de professores, 
para a discussão de formas e critérios;
III- por meio de pesquisas para levantamento do perfil do aluno, con-
tendo estudo sobre procedência, expectativas quanto ao curso e à 
profissão.
Parágrafo único. Todo o processo de auto avaliação dos cursos de 
cada Unidade da UEMG deverá ser monitorado pelo Núcleo Docente 
Estruturante de cada Curso e implantado de acordo com as seguintes 
diretrizes:
I- a auto avaliação deve estar em sintonia com Projeto de Auto Ava-
liação da UEMG;
II- a auto avaliação de cada curso constitui uma atividade sistemática e 
que deve ter reflexo imediato na prática curricular;
III- o processo de auto avaliação deve envolver a participação dos pro-
fessores e dos alunos do curso;
IV- cabe à Coordenação de Curso operacionalizar o processo de auto 
avaliação junto aos professores, com apoio do Núcleo Docente Estrutu-
rante de cada curso, com a produção de relatórios conclusivos.
Art. 11 A participação dos docentes na CPA e CPA das Unidades deverá 
compor o relatório anual de atividades dos mesmos, sendo consideradas 
atividades de apoio à gestão acadêmica.
Art. 12 A análise dos relatórios conclusivos de auto avaliação será rea-
lizada pela Coordenação de Curso juntamente com o Núcleo Docente 
Estruturante de cada curso que componha as Unidades da UEMG.
Parágrafo único. Os resultados das análises do processo deverão ser 
levados ao conhecimento dos alunos e professores envolvidos, por 
meio de comunicação oral ou escrita, resguardados os casos que envol-
verem a necessidade de sigilo, por parte da Coordenação de Curso ou 
questões relacionadas à ética profissional.
Art. 13 A CPA é o órgão responsável pela implantação e desenvolvi-
mento da Avaliação Interna e da auto avaliação de cada curso oferecido 
pelas Unidades da UEMG, possuindo autonomia em relação aos órgãos 
colegiados existentes na UEMG.
Art. 14 Fica revogada a Resolução CONUN/UEMG Nº 319, de 11 de 
junho de 2015.
Art. 15 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Reitoria da Universidade do Estado de Minas 
Gerais, aos 21 de dezembro de 2018.

Lavínia Rosa Rodrigues
Presidenta do Conselho Universitário.
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Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Minas 

Gerais - FAPEMIG
Presidente: Evaldo Ferreira Vilela

 Ato do Senhor Presidente
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos temos Resolução SEPLAG nº 22, de 25/04/2003, à servidora 
RENATA CARVALHO PINTO COELHO - MASP 1171352-6, cargo 
de Gestor em Ciência e Tecnologia por 01 mês referente ao 2º quinquê-
nio de férias prêmio, a partir de 02/01/2019.

 (A) Evaldo Ferreira Vilela – PhD - Presidente da FAPEMIG
21 1178470 - 1

 Ato do Senhor Presidente
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/04/2003, ao servidor 
Elson de Abreu Rocha Junior, MASP 1158249-1, cargo de Gestor em 
Ciência em Tecnologia, por 01 mês referente ao 2º quinquênio de férias 
prêmio, a partir de 02/01/2019.
 (A) Evaldo Ferreira Vilela – PhD - Presidente da FAPEMIG 

21 1178479 - 1
 Ato do Senhor Presidente

AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos temos Resolução SEPLAG nº 22, de 25/04/2003, à servidora ELI-
SANGELA APARECIDA XAVIER - MASP 1146697-6, cargo de Ges-
tor em Ciência e Tecnologia por 01 mês referente ao 2º quinquênio de 
férias prêmio, a partir de 02/01/2019.

 (A) Evaldo Ferreira Vilela – PhD - Presidente da FAPEMIG
20 1178179 - 1

1168903/1 2 Simone Aparecida Aguiar I A IV A 02/01/2019
0960556/9 5 Sonia Ribeiro Arruda IV A VI A 02/01/2019
1093404/0 2 Tatiana Froes Fernandes I A IV A 02/01/2019
1247184/3 4 Tatiana Pena Figueiredo IV A VI A 02/01/2019
0667284/4 4 Vivian Mendes Hermano IV A VI A 02/01/2019
1093397/6 3 Viviane Braga Lima Fernandes I A IV A 02/01/2019
1405192/4 1 Wesley Helker Felicio Silva IV A VI A 02/01/2019

QUADRO II
PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE

(art. 21da Lei 15.463, de 13 de janeiro de 2005)
Masp Adm Nome Nível Atual Grau Atual Novo Nível Novo Grau Vigência

1047594/5 1 Daniela Imaculada Pereira Costa IV C V A 01/11/2018
0614578/3 2 Fabiana da Silva Vieira Matrangolo VI C VII A 01/11/2018
1045792/7 1 Jean Claude Lafeta VI C VII A 01/11/2018

0255118/2 2 Maria de Fatima Gomes Lima do 
Nascimento VI C VII A 01/11/2018

1046785/0 1 Marise Fagundes Silveira VI C VII A 01/11/2018
0942443/3 1 Monica Maria Teixeira Amorim VI C VII A 01/11/2018
0942443/3 2 Monica Maria Teixeira Amorim VI C VII A 01/11/2018
1046166/3 1 Wagner de Paulo Santiago VI C VII A 01/11/2018
1046455/0 2 Iara Fagundes IV C V A 03/08/2017

19 1177489 - 1

Universidade Estadual de Montes Claros - UNIMONTES
Reitor: Prof. João dos Reis Canela

PORTARIA Nº 177 – REITOR/2018

A Professora LUCIENE RODRIGUES, em exercício das funções inerentes ao cargo de Reitora da Unimontes, conforme disposto na Resolução 
nº 025 – CONSU/2018, no uso das atribuições legais, estatutárias e regimentais que lhe são conferidas, considerando: o disposto nos artigos 21 e 
21-A da Lei n°. 15.463, de 13 de janeiro de 2005; e a autorização da Câmara de Orçamento e Finanças da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Gestão, através do OF.COF Nº. 1914 e 1713/18 (SEI: 2310.01.0002357/2018-70 e 2310.01.0002266/2018-05), RESOLVE: Art. 1º Promover, no 1º 
(primeiro) dia útil do mês subsequente da data de publicação desta Portaria, os servidores ocupantes do cargo de Professor de Educação Superior, 
de provimento efetivo, das carreiras do Grupo de Atividades de Educação Superior do Poder Executivo de que trata a Lei n°. 15.463/2005, lotados 
nesta Universidade, que atendem ao artigo 21-A do mesmo dispositivo legal, relacionados no quadro I do anexo único desta Portaria. Art. 2º Promo-
ver os servidores ocupante de cargo de Professor de Educação Superior, de provimento efetivo, do Grupo de Atividades de Educação Superior do 
Poder Executivo, de que trata a Lei n° 15.463/2005, lotados nesta Universidade, que atendem ao disposto no artigo 21 do mesmo dispositivo legal, 
relacionados nos quadros, abaixo especificados, constantes no quadro II anexo único desta Portaria. Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, 
esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Registre-se. Divulgue-se. Cumpra-se.

ANEXO - PORTARIA Nº 177 - REITOR/2018
 QUADRO I

 PROMOÇÃO POR ESCOLARIDADE
 (art. 21-A da Lei 15.463, de 13 de janeiro de 2005)

Masp Adm Nome Nível Atual Grau Atual Novo Nível Novo Grau Vigência
1184402/4 3 Alessandra Rejane Ericsson De Oliveira IV A VI A 02/01/2019
1274815/8 3 Allysson Steve Mota Lacerda I A IV A 02/01/2019
1405149/4 1 Cristiane Alves Fogaca IV A VI A 02/01/2019
1163764/2 4 Cristiano Leonardo De Oliveira Dias I A IV A 02/01/2019
1125026/3 4 Daniela Araujo Veloso Popoff IV A VI A 02/01/2019
1396054/7 2 Diego Dias De Araujo IV A VI A 02/01/2019
0846896/9 4 Dulce Pereira Dos Santos I A VI A 02/01/2019
1396787/2 2 Ellen De Cassia Sousa Parrela IV A VI A 02/01/2019
1404976/1 1 Ester Liberato Pereira IV A VI A 02/01/2019
1282711/9 2 Evandro Barbosa Dos Anjos I A IV A 02/01/2019
1268636/6 2 Fernando Ribeiro Cassiano IV A VI A 02/01/2019
1398073/5 3 Gustavo Henrique Cepolini Ferreira IV A VI A 02/01/2019
1405121/3 1 Gustavo Tentoni Dias IV A VI A 02/01/2019
1120859/2 3 Hugo Costa Pereira E Souza I A IV A 02/01/2019
1154968/0 4 Ivanise Melo De Souza I A IV A 02/01/2019
0350504/7 3 Jacqueline Araujo Correa Mendes IV A VI A 02/01/2019
1352143/0 2 Jair Almeida Carneiro I A VI A 02/01/2019
1396785/6 2 Janikelle Bessa Oliveira I A IV A 02/01/2019
1063393/1 7 Janine Freitas Mota I A IV A 02/01/2019
0847271/4 7 Lailson Dos Reis Pereira Lopes I A IV A 02/01/2019
1161798/2 3 Laura Lucia Dos Santos Oliveira IV A VI A 02/01/2019
1405347/4 1 Leonardo Tadeu Vieira I A IV A 02/01/2019
1257238/4 2 Luiz Antonio De Matos Macedo IV A VI A 02/01/2019
1405313/6 1 Maria Alice Ferreira IV A VI A 02/01/2019
0596711/2 4 Maria Cristina Ruas De Abreu Maia I A IV A 02/01/2019
0952080/0 3 Narciso Ferreira Dos Santos Neto IV A VI A 02/01/2019
1133101/4 2 Nelson De Abreu Delvaux Junior IV A VI A 02/01/2019
1066459/7 4 Patricia Takaki Neves I A IV A 02/01/2019
1405113/0 1 Renato Sobral Monteiro Junior IV A VI A 02/01/2019
1135131/9 4 Rene Rodrigues Veloso IV A VI A 02/01/2019
0881482/4 3 Rieuse Lopes Pinto I A IV A 02/01/2019
1125009/9 2 Rodrigo Caldeira Nunes Oliveira IV A VI A 02/01/2019
1123418/4 3 Sidineia Maria De Souza IV A VI A 02/01/2019

ATO Nº 163 – DIRETORIA CCH – UNIMONTES/2018 - A Diretora 
do Centro de Ciências Humanas da Universidade Estadual de Mon-
tes Claros - UNIMONTES, Professora MARILÉIA DE SOUZA, e a 
Chefe do Departamento de Comunicação e Letras, Professora SAN-
DRA RAMOS DE OLIVEIRA DUARTE GONÇALVES, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 056-Reitor/2016, de 
03 de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial do Estado de Minas 
Gerais de 05 de agosto de 2016, DISPENSAM, a pedido, nos termos do 
artigo 10, § 5º da Lei Estadual n. 10.254/90, a seguinte servidora: Masp 
06165344 – Daniane Pereira; 35h/a, a/c 17/12/2018. Processo SEI: nº 
2310.01.0003199/2018-34

21 1178713 - 1

Secretaria de Estado 
de Esportes

Secretário: René Mendes Vilela

Expediente
Atos do senhor Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças

 CONCEDE QUINQUÊNIO, nos termos do artigo 112, do ADCT, da 
CE/1989, ao servidor: Masp: 385.549-1, MARCELO HENRIQUE DE 
OLIVEIRA MENDES, referente ao 5º (quinto) quinquênio, a partir de 
09.12.2018.

ANTÔNIO EDUARDO VIANA MIRANDA
Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças

21 1178586 - 1

Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: José Afonso Bicalho Beltrão da Silva

Expediente
 RESOLUÇÃO Nº 5213 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

Divulga a data limite de eficácia do Incentivo Fiscal à Cultura – IFC.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o § 1º do art. 93 da Constituição Estadual, tendo 
em vista o disposto no art. 85 do Decreto nº 47.427, de 18 de junho de 
2018, que regulamentou a Lei nº 22.944, de 15 de janeiro de 2018, e
considerando que a Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de 
2017, autorizou a convalidação e a reinstituição dos benefícios fiscais 
concedidos em desacordo com a Lei Complementar Federal nº 24, de 7 
de janeiro de 1975, vale dizer, sem a aprovação do Conselho Nacional 
de Política Fazendária – CONFAZ –, nos termos da regulamentação 
efetuada pelo Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;
considerando que o § 2º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 160, 
de 2017, combinado com a cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 
2017, estabeleceu os prazos máximos de validade dos benefícios fiscais 
convalidados e reinstituídos nos termos do art. 2º da Lei nº 23.090, de 
21 de agosto de 2018;
considerando a necessidade de dar publicidade à data limite de eficácia 
do Incentivo Fiscal à Cultura – IFC –,
RESOLVE:
Art. 1º – A data limite de eficácia do Incentivo Fiscal à Cultura – IFC 
– a que se refere o Capítulo V do Decreto nº 47.427, de 18 de junho 
de 2018, será:
I – 31 de dezembro de 2032, para o estabelecimento do contribuinte 
incentivador com atividade principal de indústria ou agroindústria;
II – 31 de dezembro de 2025, para o estabelecimento do contribuinte 
incentivador com atividade principal de importação e revenda da mer-
cadoria por ele importada;
III – 31 de dezembro de 2022, para o estabelecimento do contribuinte 
incentivador com atividade principal de comércio, desde que não 
enquadrado no inciso anterior, bem como com atividade principal de 
distribuição de energia elétrica;
IV – 31 de dezembro de 2018, para o estabelecimento do contribuinte 
incentivador cuja atividade principal não se enquadre nos incisos 
anteriores.
§ 1º – Para os efeitos desta resolução, considera–se:
I – atividade principal, aquela assim registrada no Cadastro de Contri-
buintes do ICMS na data de publicação desta resolução, ou a atividade 
cuja receita no exercício de 2018 tenha a maior representatividade per-
centual em relação à receita total do contribuinte incentivador;
II – data limite de eficácia do IFC, a data a partir da qual fica vedado 
ao contribuinte incentivador apoiar financeiramente projeto artístico-
cultural com recursos a serem deduzidos do saldo devedor do ICMS 
apurado no período.
§ 2º – O disposto no inciso II do § 1º não prejudica a execução do pro-
jeto cultural cujo repasse do valor financeiro do incentivo ao empreen-
dedor cultural tenha ocorrido até a data aplicável ao caso, prevista em 
algum dos incisos do caput do art. 1º.
Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 
Mineira e 197º da Independência do Brasil.

JOSÉ AFONSO BICALHO BELTRÃO DA SILVA
 Secretário de Estado de Fazenda

21 1178531 - 1

RESOLUÇÃO Nº 5214 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

 Fixa a meta anual de arrecadação de tributos estaduais e seus acrésci-
mos legais, em montante superior ao da previsão constante da Lei Orça-
mentária Anual, em razão do Programa Estadual de Eficiência Fiscal 
– Receitas Tributárias – PEF –, instituído pelo Decreto nº 47.116, de 27 
de dezembro de 2016, para o exercício financeiro de 2019.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS, 
no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 93 da Constituição 

Estadual e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 2º do Decreto nº 
47.116, de 27 de dezembro de 2016, RESOLVE:
 Art. 1º – Fica estabelecida em R$ 59.211.443.005,00 (cinquenta e nove 
bilhões, duzentos e onze milhões, quatrocentos e quarenta e três mil e 
cinco reais) a meta anual de arrecadação de tributos estaduais e seus 
acréscimos legais para o exercício financeiro de 2019, em razão do Pro-
grama Estadual de Eficiência Fiscal – Receitas Tributárias – PEF –, ins-
tituído pelo Decreto nº 47.116, de 27 de dezembro de 2016, em relação 
às classificações orçamentárias e respectivos códigos de receita, indica-
dos nos Anexos I e II desta resolução.
 Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, pro-
duzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

 Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 
Mineira e 197º da Independência do Brasil.

JOSÉ AFONSO BICALHO BELTRÃO DA SILVA
Secretário de Estado de Fazenda

Anexo I
(a que se refere o art. 1º da Resolução nº 5214/2018)

 TRIBUTO CÓDIGO ORÇAMENTO
ICMS 1118.02.1.1.00.000
IPVA 1118.01.2.1.00.000
ITCD 1118.01.3.1.00.000

TAXAS

1121.01.1.1.01.004
1121.04.1.1.02.000
1121.01.1.1.01.005
1121.04.1.1.01.000
1122.01.1.1.01.002
1121.01.1.1.03.000

MULTAS ISOLADAS ICMS 1119.01.1.1.04.999
MULTAS E JUROS SOBRE ICMS 1118.02.1.2.00.000
MULTAS E JUROS SOBRE IPVA 1118.01.2.2.00.000
MULTAS E JUROS SOBRE ITCD 1118.01.3.2.00.000
DÍVIDA ATIVA ICMS 1118.02.1.3.00.000
DÍVIDA ATIVA IPVA 1118.01.2.3.00.000
DÍVIDA ATIVA ITCD 1118.01.3.3.00.000

Anexo II
(a que se refere o art. 1º da Resolução nº 5214/2018)

CÓDIGOS DE RECEITA

ICMS

 101-6 182-6  221-2 320-2  511-6 713-8
 102-4 202-2  222-0 321-0  512-4 714-6
 103-2 204-8  243-6 322-8  513-2 715-3
 104-0 205-5  301-2 323-6  520-7 716-1
 105-7 206-3  305-3 324-4  521-5 717-9
 106-5 207-1  306-1 325-1  522-3 718-7
 107-3 208-9  307-9 326-9  523-1 719-5
 108-1 209-7  308-7 327-7  524-9 720-3
 109-9 210-5  309-5 328-5  525-6 721-1
 110-7 211-3  310-3 329-3  526-4 722-9
 111-5 212-1  311-1 330-1  527-2 723-7
 112-3 213-9  312-9 400-2  600-7 724-5
 113-1 214-7  313-7 422-6  608-0 725-2
 114-9 215-4  314-5 423-4  612-2 726-0
 115-6 216-2  315-2 424-2  622-1 727-8
 116-4 217-0  316-0 460-6  625-4 728-6
 119-8 218-8  317-8 494-5  689-0 1030-6
 120-6 219-6  318-6 499-4  690-8 1031-4
 121-4 220-4  319-4 510-8  712-0 -

IPVA  138-8 140-4  439-0 514-0  630-4 640-3
 139-6 438-2  440-8 539-7  639-5 -

ITCD  141-2 239-4  441-6 466-3  543-9 642-9
 142-0 240-2  442-4 542-1  641-1 -

 TAXAS  147-9 153-7  228-7 300-4 - -
 150-3 162-8  264-2 302-0 - -

DÍVIDA ATIVA 
- ICMS

 819-3 857-3  900-1 921-7  964-7 8030-9
 820-1 860-7  901-9 929-0  971-2 8042-4
 838-3 876-3  902-7 940-7  980-3 8045-7
 848-2 881-3  909-2 941-5  981-1 -
 849-0 882-1  912-6 960-5  982-9 -
 851-6 898-7  913-4 961-3 8028-3 -
 855-7 899-5  918-3 963-9 8029-1 -

DÍVIDA ATIVA 
- IPVA 

 858-1 916-7  965-4 991-0 - -
 919-1 931-6  989-4 - - -

DÍVIDA ATIVA 
- ITCD  805-2 903-5  923-3 943-1  983-7 -
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 RESOLUÇÃO Nº 5215 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018

Fixa as metas parciais de arrecadação de tributos estaduais e seus acrés-
cimos legais para os meses de janeiro, fevereiro e março de 2019 em 
valores acumulados mensalmente.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS, 
no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 93 da Constituição 
Estadual e tendo em vista o disposto no §1º do art. 2º do Decreto nº 
47.116, de 27 de dezembro de 2016, RESOLVE:
Art. 1º – As metas parciais de arrecadação de tributos estaduais e seus 
acréscimos legais, nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2019, 
em relação às classificações orçamentárias e seus respectivos códigos 
de receita, indicados nos Anexos I e II da Resolução nº 5214, de 21 
de dezembro de 2018, em valores acumulados mensalmente, são as 
seguintes:
I – em janeiro: R$ 7.049.255.238,00 (sete bilhões, quarenta e nove 
milhões, duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e trinta e oito 
reais);
II – de janeiro a fevereiro: R$ 11.949.739.688,00 (onze bilhões, nove-
centos e quarenta e nove milhões, setecentos e trinta e nove mil, seis-
centos e oitenta e oito reais);
III – de janeiro a março: R$ 16.937.842.885,00 (dezesseis bilhões, 
novecentos e trinta sete milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, oito-
centos e oitenta e cinco reais).
Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, pro-
duzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.
Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2018; 230º da Inconfidência 
Mineira e 197º da Independência do Brasil.

JOSÉ AFONSO BICALHO BELTRÃO DA SILVA
 Secretário de Estado de Fazenda
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